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RESUMO
Este artigo traz revisão de literatura sobre a exploração sexual infanto-juvenil. Contextualiza a questão da
exploração sexual no cenário nacional, adotando como tema transversal as diferentes formas de violência e, de for-
ma especial, a violência de gênero. Apresenta as causas e conseqüências deste tipo de violência para a saúde de
indivíduos. Aponta e discute aspectos relevantes da atuação do profissional de saúde frente à problemática a par-
tir do relato de algumas experiências.
Descritores: Prostituição. Violência. Bem-estar da criança.
RESUMEN
Este artículo hace una revisión de la literatura sobre la exploración sexual infanto-juvenil. Contextualiza
la cuestión de la exploración sexual en el escenario nacional, adoptando como tema trasversal las diferentes for-
mas de violencia y, de manera especial, la violencia de género. Presenta las causas y consecuencias de este tipo de
violencia para la salud de individuos. Apunta y discute aspectos relevantes de la actuación del profesional de
salud delante la problemática a partir del relato de algunas experiencias.
Descriptores: Prostitución. Violencia. Bienestar del niño.
Título: Exploración sexual infanto-juvenil: causas, consecuencias y aspectos relevantes para el profesional de
salud.
ABSTRACT
This article brings a literature revision about the infantile and juvenile sexual exploration. It approaches the
subject of sexual exploration in the national context by adopting, as crossed theme, different forms of violence,
particularly the gender kind. It presents the causes and consequences of this kind of violence for the individuals’
health. From reports on some experiences, it points out and discusses relevant aspects of the performance of health
professionals when facing the problem.
Descriptors: Prostitution. Violence. Child welfare.
Title: Infantile and juvenile sexual exploration: causes, consequences and relevant aspects for health profes-
sionals.
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1 INTRODUÇÃO
Para que haja produção de conhecimento
é necessário análise, observação, reflexão e
avaliação da realidade, mas para dar início a
essa produção deve haver uma leitura ini-
cial, provocada, despertada e estimulada por
diversos fatores que nos possam remeter ao
assunto com mais profundidade, além disso,
o conhecimento comporta sempre riscos de
erros e ilusões, mas ele deve responder às
nossas aspirações como seres humanos, bem
como as necessidades existentes na socie-
dade(1).
Momentos de reflexão podem e devem
ser provocados nas instituições de ensino,
principalmente na pós-graduação. A provo-
cação inicial para a produção deste trabalho
surgiu durante a disciplina Tópicos Especiais
na Saúde da Criança e do Adolescente, onde
dentre diversos assuntos apresentados opta-
mos por refletir sobre a prostituição infan-
til, pois estávamos incomodados com noti-
ciários recentes, incessantemente veiculados
sobre políticos e empresários envolvidos em
aliciamento e exploração sexual de menores.
A realidade brasileira vai além disso:
corrupção, desvio de verbas, enriquecimento
ilícito, impunidade, levando a uma sutil e qua-
se imperceptível erosão cotidiana da cons-
ciência humana. Neste contexto, observa-se o
homem exterminador do próprio homem.
O que será da humanidade se a corrup-
ção e a destruição afetam aqueles que ama-
nhã serão os principais atuantes de nossa so-
ciedade? A criança representa o futuro da hu-
manidade, mas ao utilizarmos essa expressão,
sem refletirmos atentamente sobre a questão,
corremos o risco de cair no vazio dos jargões
decorados, pouco entendidos e visivelmente
ineficazes.
No âmbito da questão, fica difícil imagi-
nar crianças sendo exploradas sexualmente e,
no entanto, há estudos que apontam a possi-
bilidade de 20% das meninas brasileiras, en-
tre 10 e 15 anos, exercerem a prática da pros-
tituição, ou seja, aproximadamente 500 mil
meninas(2). É importante ressaltar que apesar
de também existir a prostituição infantil mas-
culina, ela não tem constituído foco de inves-
tigação, de forma que sobre ela praticamen-
te nada se sabe(3). Em vista disto, neste estu-
do quando usado o termo prostituição infantil,
estaremos referindo ao sexo feminino.
Além da indignação, enquanto cidadãs,
diante desse quadro, como profissionais de
saúde, precisamos considerar que a prostitui-
ção infantil é um problema de saúde pública
e requer atenção e qualificação para o seu en-
frentamento, visto que a saúde da criança e
do adolescente constitui aspecto importante
dentro da estratégia saúde da família, onde o
profissional, em contato com o ambiente fa-
miliar/domicilio/comunidade, se vê diante das
mais diversas situações, entre elas a violên-
cia doméstica e a exploração sexual.
Diante disso, objetivamos identificar a
produção científica sobre o tema prostitui-
ção infantil, buscando refletir sobre as pecu-
liaridades e perspectivas que envolvem a te-
mática na concepção da saúde com vistas a
subsidiar a atuação dos profissionais em três
esferas: identificação, abordagem e interven-
ção ao problema.
Para tanto, realizamos uma pesquisa bi-
bliográfica computadorizada, compreenden-
do o período de 1994 a 2004, utilizando as
palavra-chaves: prostituição infantil e prosti-
tuição, nas bases de dados BIREME/BVS –
Saúde Pública. É interessante observar que o
termo – prostituição infantil – não consta nos
descritores da BIREME, o que dificultou a
identificação do estado da arte na área, sen-
do necessário utilizar outros termos, tais co-
mo, violência, violência infantil, violência do-
méstica, abuso infantil.
Foram encontrados dezoito (18) artigos
nacionais e vinte (20) internacionais, tendo si-
do selecionados para o presente estudo ape-
nas os artigos nacionais, devido à facilidade de
acesso e por buscar retratar a realidade bra-
sileira.
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Os artigos foram lidos sistematicamen-
te, no mínimo três vezes, buscando seguir
a seguinte ordem: leitura rápida para compre-
ensão geral do texto; leitura atentiva para fi-
chamento dos textos e nova leitura atentiva
para responder as seguintes questões: quais
as causas da prostituição infantil? quais as con-
seqüências para a saúde de crianças e ado-
lescentes? como o profissional de saúde pode
atuar frente à problemática?
Dos dezoito (18) artigos em estudo, ve-
rificamos que dois são do ano de 1990, cinco
do ano de 1994, um de 1997, seis de 1999,
um de 2003 e três de 2004. O número maior
de artigos foi encontrado nos ano de 1994 e
1999. Nestes dois anos, houve a publicação
de um número temático sobre violência em
dois periódicos de circulação nacional, um da
área de saúde coletiva em 1994, responsá-
vel pelas cinco publicações(4) e outro da área
da enfermagem, responsável por quatro pu-
blicações.
É interessante observar que a quase to-
talidade dos autores de artigos publicados
no periódico da Enfermagem, no ano de 1999,
é da área de Psicologia e Serviço Social. Só
nos últimos três anos é que os profissionais
de Enfermagem começaram a divulgar estu-
dos e experiências de atuação junto a esta
clientela. Constatamos, portanto, que a publi-
cação sobre a temática teve início e mantém-
se na área de Saúde Coletiva, o que é bastan-
te compreensível quando percebemos a pros-
tituição infantil como uma forma de violência.
Isto porque a violência, em suas diferentes
manifestações, a partir da década de 80, pas-
sou a ser apontada como primeira causa mor-
tis entre pessoas de 5 a 49 anos, modificando
o perfil de mortalidade e exigindo dos pro-
fissionais da área da Saúde, posicionamento
frente a esta problemática.
2 INTRODUZINDO A QUESTÃO
O Código Penal define a prostituição co-
mo a prática de vender o corpo para o prazer
de outras pessoas, não sendo considerado cri-
me quando a pessoa se prostitui por von-
tade própria, mas sendo quando uma pes-
soa: convence, induz ou atrai alguém a pra-
ticar ato sexual com outras pessoas; impede
que alguém saia da prostituição; tem lucro
ou é sustentado com a prostituição de outra
pessoa ou mantém casa de prostituição. A
pena prevista para o crime de prostituição
é de reclusão de 1 a 10 anos e multa(5).
No campo da saúde, a prostituição apa-
rece sempre associada às doenças sexual-
mente transmissíveis, embora hoje exista um
enfoque que se desloca da idéia de grupos
de risco para a de práticas de risco. Nesta
concepção, o foco de atenção não está sobre
alguns indivíduos, segregando-os, mas na so-
ciedade como um todo(3).
Já a prostituição infantil é considerada
crime, pois se constitui uma forma de explo-
ração sexual onde crianças ou adolescentes
não optam por se prostituírem, mas são indu-
zidas pela prática delituosa do adulto, não
existindo prostituição infantil sem que se te-
nha no mínimo um adulto por trás(6).
Ressaltamos que, atualmente, a maioria
das organizações que trabalha com o pro-
blema considera o termo exploração sexual
como sendo mais adequado, visto que o ter-
mo prostituição, pelo senso comum, implica
em consciência do ato, um consentimento por
parte de quem se prostitui, o que não se pode
aplicar a crianças e adolescentes, já que eles
não estão psicologicamente preparados pa-
ra tal, além de estarem vulneráveis a estrutu-
ras perversas de ganhos e lucros(7).
Outra consideração importante é que
não se pode falar em prostituição infantil
sem situá-la no contexto da violência. Isto
porque, num primeiro momento, pode-se ver
a violência sexual como protagonista, mas
ao aprofundarmos sobre a questão, ressalta-
mos fortes indícios de violência estrutural e
cultural(8), visto que:
A existência e reprodução das desigual-
dades, exclusão social e moral, pela domi-
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nação de classe, de gênero e adultocên-
trica sobre a infância, observando que o
corpo da menina prostituída, assim co-
mo na prostituição em geral, é um corpo
silenciado, e que a partir desse silêncio
escuta-se a história da violência(9:17).
Sob a perspectiva da Saúde Pública,
qualquer tipo de violência representa risco a
vida, pois altera a saúde e produz doença,
provoca a morte como realidade ou possibi-
lidade próxima(9). Há basicamente quatro for-
mas de violência: estrutural, cultural, delin-
qüência e de resistência(10).
A violência estrutural é traduzida pela
existência de classes, grupos e nações que
utilizam o poder político e econômico pa-
ra manter seus privilégios, como direitos ou
parte de uma situação natural, já a vio-
lência cultural inclui o machismo, o racismo,
a imposição dos adultos sobre outros gru-
pos etários e outras formas de expressão cul-
tural que desvalorizam algumas pessoas e
privilegiam outras, limitando a vida, a cria-
tividade e a liberdade; esse tipo de violência
é inseparável da violência estrutural(10).
Quanto à delinqüência, é caracterizada
pelas transgressões sociais, devendo ser vis-
ta à luz das violências estrutural e cultural, e
por último a resistência de grupos e classes
socioeconômicas, político e culturalmente do-
minados(10).
A prostituição infantil, em qualquer ce-
nário em que se configura, desponta como
um fato cruel com diferentes matizes. Há mo-
mentos em que ela se integra ao tráfico de
drogas; há situações em que se confunde com
a miséria; e há casos em que seu início ocor-
re dentro do próprio lar. Em qualquer uma
dessas situações, as crianças que a ela sobre-
vivem têm uma história comum a contar: a das
precárias condições de vida e da violência,
que marcam os corpos e as mentes, mesmo pa-
ra aqueles que fazem força para não ver(3).
Nessa perspectiva, é essencial que pro-
fissionais da saúde reflitam e considerem a
questão que envolve a prostituição infantil,
talvez não pela sua magnitude, mas por ser
uma perversa forma de violência de gênero
que revela a pobreza e a miséria em que vi-
vem crianças e adolescentes e interfere di-
retamente no processo de crescimento físico e
identificação psíquica do ser em desenvolvi-
mento.
Além disso, com a estratégia do Progra-
ma de Saúde da Família, os profissionais da
área da Saúde já não podem mais fechar os
olhos para esta realidade, pois ela está pre-
sente no cotidiano e pode se revelar a qual-
quer momento, em cada visita domiciliar, em
cada contato mais próximo com a família da
área de abrangência... Diante disso, o profis-
sional precisa estar preparado para identi-
ficar, abordar e intervir nesta situação.
3 COMPREENDENDO A QUESTÃO
A Constituição Federal Brasileira prevê
em seu artigo 227:
É dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança e ao adoles-
cente, com absoluta prioridade, o direi-
to a saúde, alimentação, educação, la-
zer, profissionalização, cultura, dignida-
de, respeito, liberdade e à convivência
familiar e comunitária, além de pô-los a
salvo de toda forma de negligência, dis-
criminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão(11:125).
Por outro lado, o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA)(12) serve como referência
básica para o profissional que se interessa pe-
la questão da criança e do adolescente, visto
que trouxe grandes avanços na lei, prevendo
a proteção e a promoção do bem-estar des-
ses indivíduos. Ressaltamos que nessa legisla-
ção, o papel dos profissionais de saúde e de
educação, quanto à identificação e notificação
de casos de violência, é bastante destacado.
Entretanto, ao observarmos a realidade
brasileira quanto ao avanço desses direitos é
possível verificarmos o quão distante se está
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de efetivar os direitos contidos na lei. Do con-
trário, não teríamos tantas crianças e adoles-
centes vítimas de exploração sexual.
Contra crianças e adolescentes, a violên-
cia sexual tem-se manifestado pelo abuso se-
xual e pela exploração sexual comercial, que
engloba a prostituição tradicional, o tráfico
para fins sexuais, o turismo sexual e a porno-
grafia convencional e via Internet(13).
No que se refere ao abuso sexual, al-
guns estudos têm apontado que o abusador,
normalmente, é uma pessoa da família, sendo
o pai em mais da metade dos casos(14), e que
as vítimas mais freqüentes possuem menos
de 10 anos de idade, possivelmente em virtu-
de de ser esta a faixa etária de maior fragili-
dade, tanto física como afetiva, bem como de
maior dependência dos cuidados dos pais ou
responsáveis(15).
É interessante observar que as crianças
e adolescentes vítimas de incesto, ou seja,
aquelas violentadas por um adulto com quem
têm uma relação de consangüinidade, de afi-
nidade ou de responsabilidade(16) são, muitas
vezes, acusadas pela própria família de se-
rem as causadoras da desgraça e da deses-
truturação familiar, sendo consideradas como
sedutoras, enquanto o autor é visto como um
fraco, que sucumbiu a esses encantos(15).
Embora o número de denúncias deste
tipo de violência contra crianças e adolescen-
tes seja significativamente menor do que os
outros tipos, os números encontrados são
preocupantes, pois se estima que para cada
situação de abuso sexual que vem a público,
outras vinte não são denunciadas, constituin-
do as chamadas cifras negras(15).
Quanto à exploração sexual comercial,
os estudos revelam um crescimento alarman-
te e que a mesma se apresenta de forma
diversificada e particularizada entre e intra-
região, podendo ser destacado que no Norte
e no Centro-oeste a tônica é o tráfico de escra-
vas nas áreas do garimpo. No Nordeste des-
taca-se o turismo sexual, no Sudeste a dis-
cussão está relacionada a meninas que vivem
na rua e no Sul, a base da exploração está
no aliciamento de crianças e adolescentes do
interior, a partir do uso de informações falsas
e de abuso da ingenuidade dos pais(13).
O cenário deste tipo de violência foi am-
plamente discutido na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI)(13), instaurada pela Câ-
mara Federal dos Deputados, no período de
maio de 1993 a março de 1994, objetivando
apurar responsabilidades pela exploração e
prostituição infanto-juvenil em diferentes pon-
tos do país.
Os resultados obtidos permitiram deli-
mitar a exploração sexual a partir de rotas,
sendo que o fluxo maior costuma ser do inte-
rior para as capitais ou para cidades próxi-
mas a fronteiras com países vizinhos. A re-
gião Norte do país apresenta o maior número
de rotas de prostituição (76), seguida da re-
gião Nordeste (69), Sudeste (35), Centro-oeste
(33) e Sul (28).
Tem colaborado para o crescimento dos
indices da exploração sexual comercial infan-
to-juvenil e no estabelecimento de rotas na-
cionais e internacionais para o tráfico de crian-
ças e adolescentes do sexo feminino para fins
de exploração sexual, a existência de algumas
redes tais como as de entretenimento, do mer-
cado da moda, de agências de emprego e de
casamento, de telessexo, da indústria do tu-
rismo e de agenciamento para projetos de
desenvolvimento e infra-estrutura(13).
Embora não existam estudos aprofun-
dados sobre as características das vítimas
desse tipo de violência, um levantamento rea-
lizado em 216 municípios do país concluiu
que: 49% das vítimas do tráfico têm até a
4ª série do 1º grau; 44% concluíram a 8ª série;
52% têm cor de pele parda; 64% possuem
renda familiar de até um salário mínimo, re-
velando então a perversa face da exclusão,
da pobreza e das desigualdades sociais exis-
tentes no país(17).
Um aspecto importante que sobressai
nos casos de exploração sexual comercial é
que membros da família aparecem de forma
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expressiva como aliciadores diretos deste ti-
po de violência, isto sem considerar os casos
em que a família é conivente com a situação,
o que é mais difícil de ser quantificado, por se
apresentar de forma diluída ou camuflada nos
relatórios(7).
Ainda com relação à exploração se-
xual comercial, é preciso que se registre que,
mesmo quando da ausência de aliciadores, há
muitas pessoas que lucram indiretamente com
a situação, como por exemplo, os donos dos
bares próximos dos locais onde os adoles-
centes se concentram para se oferecer aos
clientes, os donos de motéis que permitem
que os adolescentes os freqüentem para fa-
zer os programas, os donos de boates que
toleram e às vezes até incentivam a presen-
ça de menores, e mesmo os taxistas, que às
vezes fazem a intermediação. Todo este com-
plexo esquema de lucro dá origem à chama-
da exploração sexual comercial indireta de
crianças e adolescentes(7).
Ao discutimos as causas da prostituição
infantil, é necessário considerarmos os diferen-
tes contextos em que ela se apresenta: o cul-
tural, o socioeconômico e o inter-relacional(6).
O contexto cultural está relacionado ao
gênero/etnia/raça, onde se associa a prostitui-
ção infantil com a exploração, com o poder, a
dominação, a discriminação referentes às re-
lações sociais, de gênero e culturais existentes.
Cabe destacar que os fatores culturais são os
responsáveis por uma certa tolerância rela-
cionada a esta questão, observada em deter-
minadas regiões do país. Contudo, podemos
afirmar que, em nossa sociedade, de forma
generalizada, a menina envolvida com a pros-
tituição infantil é vítima de dupla opressão:
o poder do homem sobre a mulher e o poder
do adulto sobre a criança/jovem, resultado
do fato de nossa sociedade ser androcêntri-
ca e adultocêntrica(18).
Portanto, a explicação causal da prosti-
tuição infantil no que se refere à questão de
gênero relaciona-se ao machismo, à desigual-
dade de tratamento e à formação dada aos
meninos e meninas, e ao fato social do poder
do homem e do adulto(13). Assim, as mulheres
estão sob o risco da violência, pois a explora-
ção sexual como forma de violência é exer-
cida predominantemente contra o gênero fe-
minino(19). A ida de mulheres para a prostitui-
ção é fortemente influenciada pela ideologia
machista reinante, de forma que a moça, quan-
do vítima de violência sexual, que vai da sedu-
ção ao estupro, pode se ver como indigna de
viver em sociedade, onde só há lugar para
as virgens e casadas(18). Além disso, tanto nos
casos de gravidez precoce não aceita pela fa-
mília (com a jovem sendo colocada para fora
de casa), como nos de abuso sexual intrafa-
miliar (quando a vítima é impelida a sair de
casa), as crianças e adolescentes deixam de
ter a proteção de seus lares e, por não esta-
rem preparados para a vida, tornam-se vul-
neráveis para a exploração sexual(7).
No contexto socioeconômico, a prosti-
tuição infantil se manifesta quando as dificul-
dades presentes na sociedade geram condi-
ções de desigualdades, vulnerabilidade, risco
social e violência intrafamiliar. Assim, cons-
tituem fatores facilitadores à prostituição in-
fantil: a pobreza, a miséria, a iniqüidade, a
disparidade geográfica, a degradação rural, a
desorganização urbana, a desestruturação fa-
miliar, a dependência econômica, a má distri-
buição de renda, a falta de acesso à educa-
ção de qualidade, as migrações, o desempre-
go e o trabalho precoce(6,7).
Alguns estudos têm apontado forte re-
lação entre prostituição infantil e pobreza(20).
Um estudo sobre meninas que vivem nas ruas
do Recife por exemplo, constatou a venda do
corpo como forma de sobrevivência(21). A as-
sociação entre prostituição infantil e uso de
drogas também tem sido identificada, inclusi-
ve como forma de as meninas agüentarem a
vida de rua(21), bem como a rede de prostitui-
ção cruzando-se e confundindo-se com a rede
do tráfico de drogas(20,21).
A pobreza, por sua vez, afeta diretamen-
te a estrutura familiar, causando a sua deses-
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truturação e conseqüentemente o abandono
de crianças, as quais se tornam suscetíveis
às ruas e a diversas formas de violência, en-
tre elas a prostituição infantil. Em uma pes-
quisa que descreve o cotidiano da vida de
crianças e adolescentes de uma instituição
filantrópica no Rio de Janeiro, foi constatan-
do que 90% das crianças eram abandonadas
ali pela miséria a que suas famílias estavam
submetidas(2). Este fato é preocupante, pois
alguns estudos têm constatado que, em geral,
a trajetória da menina de rua inicia-se na men-
dicância, passando pelas pequenas vendas
nos sinais de trânsito e tendo como fim a pros-
tituição(22).
Finalmente, o contexto inter-relacional
é entendido pelas relações ocorridas no inte-
rior da estrutura familiar que são de natureza de-
sestruturante, tanto psicológica como social,
e envolvem inúmeros fatores como conflitos
familiares, ausência dos pais, o autoritarismo,
o uso de drogas, fatores culturais, entre tan-
tos outros, o que inclusive faz com que o
mesmo, muitas vezes, não possa ser identi-
ficado claramente(6).
Os relacionamentos conflituosos, a vio-
lência no interior da família, a ausência do
vínculo familiar, a desvalorização do vínculo
afetivo (relacionamentos cada vez mais su-
perficiais e menos duradouros), a corrupção,
omissão ou falta de preparo e estrutura ope-
racional por parte das autoridades (impuni-
dade dos responsáveis e falta de amparo às
vítimas), e a precoce erotização de crianças
favorecida pelos meios de comunicação au-
diovisual, também tem sido apontados como
o início do caminho para a prostituição infan-
til, visto que essas situações fragilizam as me-
ninas, impedindo qualquer tomada de posição
ou resistência, bem como a falta de afeto, am-
paro e cuidado que acabam expondo e em-
purrando essas meninas à prostituição(7,20).
Como já mencionado, não se pode dei-
xar de considerar que, ao mesmo tempo em
que a família expõe e coloca suas meninas
em situações de risco, ela também vem sen-
do vítima do impacto social e econômico a
que a sociedade vem sofrendo, tendo que,
sozinha e sem apoio, sustentar, criar e edu-
car seus filhos(23), revelando assim que, a aná-
lise do contexto inter-relacional, deve pas-
sar também pelo contexto social.
Outro aspecto relevante na problemáti-
ca da prostituição infantil é a questão do gê-
nero feminino, o que nos remete à necessida-
de de refletir sobre a saúde da mulher/menina.
Uma pesquisa do Banco Mundial aponta que,
nos países desenvolvidos, 19% dos anos de vi-
da perdidos por morte ou incapacitação fí-
sica em mulheres de 5 e 44 anos são resulta-
dos da violência de gênero, e nos países onde
são comuns as doenças da pobreza e a mor-
talidade materna é alta, esta cifra é de 5%(19).
Este tipo de violência produz conseqüên-
cias fatais como suicídios e homicídios e não
fatais, relacionadas à saúde física e mental
de meninas/mulheres(13). Dentre os problemas
relacionados com a saúde física, são aponta-
das as doenças sexualmente transmitidas, le-
sões permanentes, problemas crônicos como
dor de cabeça e dor abdominal, problemas gi-
necológicos, gravidez indesejada, abuso no
uso de drogas e álcool, comportamentos da-
nosos à saúde (fumo e sexo inseguro), abuso
sexual de crianças e aleijamento parcial ou
permanente. Já, as conseqüências para a saú-
de mental são: depressão, ansiedade, distúr-
bios do sono, disfunção sexual, desordens na
alimentação, problemas na personalidade e
comportamento obsessivo/compulsivo(19).
Dentro da temática da saúde da mulher/
menina, temas como a sexualidade, métodos
anticoncepcionais e prevenção de doenças,
em especial as sexualmente transmissíveis,
devem ser abordados. Estudos indicam que
as doenças mais comuns em meninas en-
volvidas com a prostituição infantil são as de
pele, as sexualmente transmissíveis, princi-
palmente a gonorréia e a sífilis; e comumente
entre as que dormem na rua, as infecções
respiratórias como pneumonia e bronquite(22).
Na Amazônia legal foi constatado que ape-
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nas 15% das meninas prostituídas usavam
método contraceptivo e que 40% já haviam
praticado aborto por meio de métodos muito
rudimentares, além do desconhecimento de
questões relacionadas com a saúde(20,22).
4 ENFRENTANDO A QUESTÃO: possi-
bilidades de atuação do profissional de
saúde
Apesar dos indiscutíveis efeitos traumá-
ticos da exploração sexual de crianças e ado-
lescentes para sua saúde física e mental, ain-
da não existe um consenso sobre a melhor
forma de intervir nestas situações, de modo
que as experiências existentes são produtos
de iniciativas isoladas de indivíduos ou gru-
pos e pautadas mais em crenças teóricas e
ideológicas do que em critérios científicos de
eficácia terapêutica(24).
Além de ter capacidade de identificar e
reconhecer as causas e as conseqüências da
prostituição infantil, o profissional deve ser
capaz de abordar a situação tanto em seu
contexto social quanto no interior da famí-
lia, sendo que a capacidade dos profissionais
de manejar a situação depende de três fato-
res básicos: sua condição pessoal (estrutu-
ra psicológica) de lidar com as questões de
abuso sexual, o conhecimento profissional que
vai apoiar uma intervenção adequada e efi-
ciente e a compreensão das limitações desen-
volvimentais das crianças, o que lhe permitirá
perceber o que as crianças dizem como algo
de valor e que merece ser investigado, sem
creditar seus relatos apenas ao campo da fan-
tasia(25).
De qualquer forma, a abordagem desta
problemática não é uma questão fácil. Pri-
meiro, porque quase sempre envolve o am-
biente doméstico, onde prevalece o código de
silêncio, especialmente em situações de vio-
lência; segundo porque quando sai deste am-
biente, envolve a questão do poder político e
econômico, e terceiro, porque no campo teó-
rico ainda há escassez de abordagem do tema
na literatura científica, principalmente na área
da Saúde, dificultando a discussão e deixando
os profissionais desinformados e distantes de
tal realidade.
Assim, o profissional deve estar ciente
de que se encontra diante de um grande de-
safio, pois no contexto social ele irá se depa-
rar com o abuso do poder político e econô-
mico, com a pobreza, com as mais diversifica-
das formas de manifestação da violência, e,
acima de tudo, com as mazelas que per-
meiam as relações familiares.
Nos casos em que a violência é intra-
familiar, muitas vezes ocorre uma crise fa-
miliar no período em que há a revelação, em
outros casos a violência é ocultada até mes-
mo pelo familiar que procura ajuda para a
criança, e há ainda os casos nos quais a si-
tuação de violência é negada como proble-
ma, uma vez que faz parte dos valores cultu-
rais da família(16). No que se refere às mães,
estas podem estar motivadas a não revela-
rem o abuso sexual contra seus filhos por te-
merem a perda do parceiro, a ruptura fami-
liar e a perda do sustento, além de também
temerem reviver o abuso sexual sofrido em
sua própria infância(15).
Quanto a abordagem desta problemáti-
ca, no âmbito do governo, o Programa Sentine-
la, implantado no ano 2000, tem por objetivo
atender e garantir proteção a crianças e ado-
lescentes, vítimas de abuso e exploração se-
xual e outros tipos de violência. O Programa
conta com Serviços e Centros de Referência e
já existe em mais de 300 municípios brasilei-
ros. Nesses locais, as vítimas recebem apoio
de assistentes sociais e psicólogos, além de
serem encaminhadas a outros serviços de
atenção oferecidos pelo município(17).
Algumas experiências, embora isoladas,
também têm apontado alguns caminhos pos-
síveis na abordagem desta questão. No Rio
de Janeiro, por exemplo, existe um grupo de
atendimento à família de crianças vítimas de
violência que compactua da idéia de que pa-
ra tratar da violência na família, é preciso ado-
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tar uma abordagem que alguns qualificam co-
mo empática, o que não implica em endossar
ou diminuir a responsabilidade do agressor,
mas sim em entender o ato violento como
resultado de elementos associados à dinâmi-
ca da família, os quais contribuem para preci-
pitar conflitos que culminam na explosão da
violência(14). Para este grupo, ao conduzir o
processo desse modo, a equipe evita atribuir
a um único membro da família a responsa-
bilidade pela agressão, pois acreditam que
a violência familiar envolve uma dinâmica
complexa e resulta de valores sociais mais
amplos que integram a história de vida dos
sujeitos. Por esta razão, asseveram que se in-
correrem no simplismo da culpabilização cor-
rerão o risco de exercerem uma violência
que pode ter efeito iatrogênico(14).
Assim, apesar de reconhecer as raízes
sociais e culturais da violência, o grupo acre-
dita ser necessária a busca de soluções indi-
vidualizadas, considerando os fatores mais
amplos que geram a violência, assim como as
condições mais imediatas que a precipitam.
Para tanto, consideram essencial a construção
de um vínculo de confiança entre profissio-
nais e os membros da família, de modo a per-
mitir a discussão conjunta de decisões que
visem minimizar as crises decorrentes das in-
terferências externas, por parte de profissio-
nais e instituições, que costumam ocorrer sem-
pre que casos deste tipo de violência no in-
terior da família tornam-se públicos(14).
No Rio Grande do Sul, encontramos uma
abordagem diferente ao problema: a adoção/
realização de grupos multifamiliares(24). Os
proponentes desta estratégia acreditam no
poder terapêutico dos grupos e das conexões
afetivas na forma de redes sociais como fator
de saúde. E mais, que numa sociedade cada
vez mais impessoal e anônima como a nossa,
a coletivização dos problemas faz-se neces-
sária, pois nos grupos se estabelece uma soli-
dariedade inconsciente, já que a ajuda mútua
nasce a partir da tomada de consciência de
que todos formamos parte de uma comunida-
de oprimida para quem só o questionamento
da ideologia dominante permitirá a reapro-
priação da saúde mental.
O foco do atendimento é articular uma
rede primária adicional que possa neutrali-
zar o isolamento vivenciado por famílias ví-
timas de violência. O grupo multifamiliar reú-
ne famílias inteiras (excetuando-se o abusador)
e constitui um espaço privilegiado para a re-
tomada da confiança nas relações humanas,
na solidariedade, no coletivo, além de permi-
tir que o indivíduo sinta-se normal num con-
texto de iguais. Durante os encontros quin-
zenais, todos podem falar de suas culpas,
vergonhas, medos e raivas, explorando suas
competências, resgatando sua dignidade. Os
resultados têm sido avaliados como positivos
e bastante satisfatórios ao possibilitar o res-
gate da dignidade e das competências das fa-
mílias envolvidas, resultando no fortalecimen-
to necessário ao rompimento das relações
abusivas das quais fazem parte(24).
A maioria das experiências, junto a crian-
ças e adolescentes vítimas deste tipo de vio-
lência, envolve um trabalho multidisciplinar,
embora seja possível perceber que as ativi-
dades estão embasadas principalmente na
atuação de psicólogas, assistentes sociais e
terapeutas familiares.
Quanto ao profissional enfermeiro, alguns
autores(26) acreditam que, como prática so-
cial, a enfermagem pode auxiliar famílias vio-
lentas a refletirem acerca da sua conduta fren-
te à criança e ao adolescente, buscando for-
mas alternativas de não-violência, e conside-
ram que, para isso, é imperativo que os pro-
fissionais da enfermagem ampliem a com-
preensão dos seres humanos na sua com-
plexidade e no seu contexto, enfocando seus
modos de vida, suas condições ou situações
de risco e suas relações ou formas de orga-
nizações sociais.
Nesta perspectiva, encontramos o relato
de uma importante iniciativa do profissional
enfermeiro desenvolvida na cidade de Floria-
nópolis, inicialmente com fins acadêmicos,
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mas que posteriormente foi institucionali-
zada pelo município(27). A proposta de trabalho
incluía o desenvolvimento de um cuidado
efetivo e integral junto à criança e ao adoles-
cente vítimas de abuso sexual, que pudesse
intervir na realidade, contribuindo para que
as vítimas superassem o trauma e pudessem
construir sua identidade de forma digna e
saudável. Para tanto, o propósito inicial era
desenvolver uma prática assistencial a par-
tir da articulação com vários órgãos envolvi-
dos (conselho tutelar, secretarias municipais
de assistências social e de saúde e delegacias
de polícia) e da integração entre pesquisa e
assistência e teoria e prática. Com o decorrer
da experiência e por solicitação, as famílias
passaram a ser incluídas na assistência. A ex-
periência demonstrou que a enfermagem po-
de ter uma atuação relevante na área, através
do estabelecimento de uma relação de con-
fiança e com caráter educativo, preventivo e
curativo. Por meio de um processo dialógico,
foram identificados os aspectos que as crian-
ças consideram prioritários em suas vidas e
a partir deles, e com o uso de metodologias
participativas que despertaram o interesse da
criança, foram construídas alternativas de cui-
dados, que se mostraram eficazes na abor-
dagem desta problemática tanto em relação
à criança como em relação à sua família(27).
Um aspecto que se sobressai destas ex-
periências é a conscientização de que os pro-
gramas de combate ao problema parecem in-
suficientes se não levarem em conta a pre-
venção, voltada para reduzir significativa-
mente os fatores facilitadores para a violên-
cia que incidem sobre o núcleo familiar(7). Por
isso, faz-se necessária uma articulação in-
ter-setorial, interdisciplinar, multiprofissional
e com organizações da sociedade civil e co-
munitária, observando o fenômeno de forma
ampla, sem perder de vista a realidade local
específica(9).
No que se refere à articulação interdis-
ciplinar e multiprofissional, acreditamos ser
necessário o envolvimento não apenas dos
profissionais de saúde (multiprofissional), mas
de todos aqueles que direta ou indiretamen-
te exercem algum tipo de influência no sis-
tema de saúde, tais como: administradores,
educadores e pesquisadores. Isto porque, da-
da a magnitude do problema, qualquer pessoa
que ocupe um espaço concreto na rede social
pode ser considerado como estando em ponto
estratégico de atuação, tendo um papel im-
portante na prevenção e combate a este tipo
de violência.
Para interferir em uma realidade, é fun-
damental que se construam conhecimentos
acerca desta realidade. Portanto, a produção e
disseminação de conhecimento sobre a explo-
ração sexual são imprescindíveis, de maneira
a gerar campanhas educativas e preventivas.
Neste sentido, os pesquisadores podem ser ex-
tremamente importantes para atuação fren-
te à prostituição infantil, pois além de propo-
rem ações que contribuam para a interven-
ção, suas reflexões podem trazer contribuições
orientadas para uma perspectiva estratégica
de prevenção, fundamentais a uma ação trans-
formadora da prática de serviços(4). No entan-
to, para que produzam efeitos eficazes para
ação, as informações produzidas devem ser
de boa qualidade e acima de tudo divulgadas.
Neste contexto, o compromisso dos profissio-
nais e dos consumidores em geral é valorizar,
questionar, refletir sobre as informações pro-
duzidas e divulgadas, pois só assim será pos-
sível transformar a estrutura e a mentalidade de
profissionais e instituições quanto a esta ques-
tão e organizar a sociedade contra a violência
e a favor da valorização da vida.
No caso específico do profissional enfer-
meiro, algumas considerações podem ser fei-
tas sobre sua atuação diante da problemática
da prostituição infantil. Primeiro, que sua atua-
ção tem sido distante e pouco expressiva, ou
pelo menos pouco divulgada. Apesar da en-
fermagem ter seu saber construído historica-
mente e estar inserida na dinâmica das rela-
ções econômicas, políticas e sociais, ela se ex-
pandiu centrando suas ações no indivíduo,
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no hospital e na cura, relegando ao segundo
plano as questões de saúde pública, respon-
dendo assim aos interesses do Estado e das
forças de manutenção de poder, muitas ve-
zes mantendo estes profissionais alienados
à realidade social que os cerca(28).
Estes pontos podem, de certa forma,
explicar as dificuldades que este profissio-
nal enfrenta para uma efetiva e significativa
atuação neste setor da sociedade. No entan-
to, focalizar o tema e atuar sobre ele não cons-
titui apenas uma questão de responsabilida-
de profissional, mas sim de cidadania, de ple-
no exercício da democracia, exigindo envol-
vimento ativo e significativo de todos frente
à problemática. A introdução da temática na
formação do profissional e na educação con-
tinuada da equipe de saúde seria um modo
eficaz de conscientizar esse profissional.
Nesse sentido, a enfermagem ainda tem
muito que avançar no conhecimento, na abor-
dagem e na intervenção da prostituição in-
fantil, mas vale ressaltar que os avanços se
iniciam nos momentos de reflexões e que tais
momentos são essenciais para ajudar na de-
finição dos caminhos a serem adotados pe-
los profissionais. Caminhos estes que neces-
sariamente devem considerar a vítima e o
agressor, pois já foi constatado que as crian-
ças e adolescentes vêem a possibilidade de
voltar a conviver com a família, atrelada com
a idéia de também voltar a conviver com a
violência(29). Isto reforça a idéia de que o tra-
tamento da criança vítima de violência tem
que ser concomitante ao tratamento da famí-
lia agressora/conivente, pois se ela age assim
é porque está doente e precisa ser tratada e
quem é violentado necessita de tratamento
para não adoecer e mais tarde vir a praticar
os mesmos desatinos.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
É possível perceber que a prostituição
infantil tem aspecto multicausal, relaciona-
do basicamente aos contextos cultural, socio-
econômico e inter-relacional/psicológico, tra-
zendo conseqüências negativas para a saú-
de física e mental das crianças e adolescen-
tes e também para os serviços de saúde que
recebem as vítimas de todos os tipos de vio-
lência que cercam a prostituição.
Diante dessa problemática, o profissional
de saúde deve atuar de forma a revelar não
só a essência de seu trabalho, que é cuidar da
vida e da saúde dos indivíduos, mas também
o seu lado cidadão, buscando o exercício da
democracia em sua plenitude e lutando pela
justiça social. Isto requer uma atuação não
só sobre as conseqüências, mas acima de
tudo no combate às causas da violência
em suas diferentes manifestações. Assim, en-
quanto profissionais de saúde, precisamos es-
tar sensibilizados e habilitados para lidar com
as vítimas da violência e com suas famílias
na perspectiva de um processo educativo e
não repressor; de reabilitação social e não de
exclusão social; de reintegração familiar e de
promoção à vida. Só assim será possível
uma atuação que busque privilegiar o rom-
pimento do círculo vicioso que envolve a vio-
lência, diminuindo as chances de quem foi
violentado na infância passar a violentar
quando adulto ou mesmo a aceitar como na-
tural a presença da violência em seu coti-
diano/domicílio.
Por fim, outro ponto importante a ser
considerado é que as políticas de intervenção
frente à prostituição infantil só terão maior
êxito se articularem à compreensão teórico-
prática, discussões e reflexões acerca de cren-
ças e concepções desse segmento, buscan-
do abordar adequadamente as crianças que
sofrem esse tipo de violência, por meio da im-
plementação de estratégias que estejam em
sintonia com as necessidades e realidade das
vítimas e de suas famílias.
REFERÊNCIAS
1 Morin E. Educação e complexidade: os sete sa-
beres e outros ensaios. São Paulo: Cortez; 2002.
102 p.
Oliveira RG, Marcon SS. Exploração sexual infanto juvenil: causas, consequências e aspectos re-
levantes para o profissional de saúde. Rev Gaúcha Enferm, Porto Alegre (RS) 2005 dez;26(3):345-57.
356
2 Assis GS. Crianças e adolescentes violentados:
passado, presente e perspectivas para o futuro.
Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro 1994;
10(supl 1):126-34.
3 Gomes R. Prostituição infantil: uma questão de
saúde pública. Cadernos de Saúde Pública, Rio de
Janeiro 1994 jan/mar;10(1):58-66.
4 Gomes R, Silva CMFP, Njaine K. Prevenção à vio-
lência contra a criança e o adolescente sob a ótica
da saúde: um estudo bibliográfico. Ciência & Saú-
de Coletiva, Rio de Janeiro 1999;4(1):171-81.
5 Prado LR. Curso de direito penal brasileiro. 3a ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais; 2002. 695 p.
6 Secretaria de Assistência Social, Cidadania e Tra-
balho, Governo do Estado de Mato Grosso do Sul.
Rompendo o círculo da violência: como combater
a violência, o abuso e a exploração infanto-juvenil.
Campo Grande; 2001. 40 p.
7 Soares SA. Exploração sexual comercial de crian-
ças e adolescentes: em que medida o foco é a crian-
ça. Texto & Contexto Enfermagem, Florianópolis
(SC) 1999 maio/ago;8(2):510-3.
8 Gomes R. A violência enquanto agravo a saúde de
meninas que vivem nas ruas. Cadernos de Saúde
Pública, Rio de Janeiro 1994;10(supl 1):156-67.
9 Minayo MCS. A violência social sob a perspecti-
va da Saúde Pública. Cadernos de Saúde Pública,
Rio de Janeiro 1994;10(supl 1):7-18.
10 Njanine K, Souza ER, Minayo MCS, Assis SG. A
produção da (des)informação sobre violência: aná-
lise de uma prática discriminatória. Cadernos de
Saúde Pública, Rio de Janeiro 1997 jul/set;13(3):
405-14.
11 Senado (BR). Constituição da República Federa-
tiva do Brasil. Brasília (DF); 1988. 226 p.
12 Ministério da Saúde (BR). Estatuto da criança e
do adolescente. Brasília (DF); 1991. 110 p.
13 Gomes R, Minayo MCS, Fontoura HA. A prosti-
tuição infantil sob a ótica da sociedade e da saú-
de. Revista de Saúde Pública, São Paulo 1999 abr;
33 (2):171-9.
14 Gonçalves HS, Ferreira AL, Lima RHG, Moraes
SRS. A experiência do IPPMG/UFRJ na violência
Oliveira RG, Marcon SS. Exploração sexual infanto juvenil: causas, consequências e aspectos re-
levantes para o profissional de saúde. Rev Gaúcha Enferm, Porto Alegre (RS) 2005 dez;26(3):345-57.
contra a criança e adolescente. Texto & Contexto:
Enfermagem, Florianópolis (SC) 1999 maio/ago;
8(2):501-5.
15 Abreu VI. Violência sexual intrafamiliar: ainda um
segredo? Texto & Contexto: Enfermagem, Floria-
nópolis (SC) 1999 maio/ago;8(2):404-8.
16 Azevedo MA, Guerra V. Infância e violência do-
méstica: fronteiras do conhecimento. São Paulo:
Cortez; 2000. 334 p.
17 Ministério da Previdência e Assistência Social
(BR). Diretrizes gerais: Programa Sentinela: pro-
grama de combate ao abuso e à exploração de cri-
anças e adolescentes. Brasília (DF); 2001. 68 p.
18 Saffioti H. Exploração sexual de crianças. In:
Azevedo MA, Guerra VNA, organizadores. Crian-
ças vitimizadas: a síndrome do pequeno poder.
São Paulo: Iglu; 1989. 211 p.
19 Giffin K. Violência de gênero, sexualidade e saú-
de. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro
1994;10(supl 1):146-55.
20 Vasconcelos A. A prostituição de meninas e ado-
lescentes no Recife. Tempo de Presença, Recife
(PE) 1990;258:22-3.
21 Dimenstein G. Meninas da noite: a prostituição
de meninas escravas no Brasil. São Paulo: Áti-
ca; 1992. 214 p.
22 Santos CMA, Rodrigues JV, Queiroz MO, Pinhei-
ro AAA. Prostituição infantil: considerações teó-
ricas e observações sobre a realidade da cidade de
Fortaleza. Estudos de Psicologia, Natal (RN) 1997
jul/dez;2(2):97-113.
23 Botelho SMN, Ferriani MGC. Prostituição na
adolescência: interfaces com a instituição fami-
liar. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília
(DF) 2004 mar/abr;57(2):198-202.
24 Berwanger C, Rosa MI, Narvaz M. Abuso sexual
infantil: compartilhando dores na esperança de
reescrever uma nova história: uma experiência
com grupos multifamiliares. Texto & Contexto:
Enfermagem, Florianópolis (SC) 1999 maio/ago;
8(2):330-3.
25 Furniss T. Abuso sexual da criança: uma aborda-
gem multidisciplinar. Porto Alegre (RS): Artes
Médicas/Dinalivro; 2002. 178 p.
                             357
Recebido em: 14/07/2004
Aprovado em: 28/06/2005
Endereço da autora/Author´s address:
Raquel Gusmão Oliveira
Rua Saldanha Marinho, 182/201 zona 07
87.030-070, Maringa, PR
E-mail: ssmarcon@uem.br
Oliveira RG, Marcon SS. Exploração sexual infanto juvenil: causas, consequências e aspectos re-
levantes para o profissional de saúde. Rev Gaúcha Enferm, Porto Alegre (RS) 2005 dez;26(3):345-57.
26 Gomes GC, Fernandes SLSA, Erdmann AL,
Nitschke RG. As sombras da violência domésti-
ca contra crianças e adolescentes à luz de Pierre
Bourdieu. Revista de Enfermagem UERJ, Rio de
Janeiro 2004 maio/ago;12(2):223-9.
27 Ferreira CL, Cartana MHF. A enfermagem e o
cuidado de crianças vítimas de abuso e explora-
ção sexual. Texto & Contexto: Enfermagem, Flo-
rianópolis (SC) 2003 abr/jun;12(2):230-7.
28 Ghiorzi AR. Possibilidades e limites para uma
prática transformadora na enfermagem familiar
[dissertação de Mestrado em Enfermagem].
Florianópolis (SC): Universidade Federal de San-
ta Catarina; 1991. 118 f.
29 De Biasil LS, Penna CMM. Violência e maus-
tratos na infância: o olhar das crianças. Revista
Mineira de Enfermagem, Belo Horizonte (MG)
2004 out/dez;8(4):429-35.
